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SES apresentará modelo de gestão

Da Redação 

Após conseguirem a promessa de melhoria em todos os setores do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu), os médicos aguardam uma definição da Secretaria de Estado de Saúde (SES/MT) sobre o modelo de gestão a ser adotado. A pasta terá 90 dias para escolher a alternativa mais viável enquanto os médicos se comprometeram a manter o atendimento normal...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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SAMU 

Médicos param e são ouvidos

Gláucio Nogueira/Thalyta Amaral  / Da Redação 

Depois de abandonarem os plantões, os médicos que atuam no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) da baixada cuiabana conseguiram, em reunião com o secretário de Saúde de Mato Grosso, Mauri Rodrigues de Lima, nesta sexta-feira (19), o atendimento a todas as reivindicações dos profissionais. A pauta inclui a contratação emergencial de 12 médicos, além dos 18 que estavam com o contrato encerrado, a reestruturação física das unidades e a melhoria aliada ao aumento no número de viaturas para o atendimento à população...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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GRIPE 

Postos abertos para vacinação

Thalyta Amaral  / Da Redação 

Hoje é o Dia D da campanha de vacinação contra a gripe. Em Cuiabá, 87 unidades entre postos de saúde da família (PSF) e centros de especialidades médicas estarão abertos para a imunização dos grupos prioritários. Em Várzea Grande, serão 21 locais. 

A meta do Estado é de 559 mil pessoas imunizadas até o final da campanha na próxima sexta-feira (26), em 800 postos espalhados nos 141 municípios. No país, 65 mil postos estarão abertos das 8h às 17h...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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DESESPERO 

Adolescente vive acorrentado

Bruna Pinheiro  / Da Redação 

Rafael*, 15, morador do bairro Vila São João, em Várzea Grande. Ele poderia ser mais um adolescente com sonhos e planos para o futuro. Porém, seus pés acorrentados o impedem de correr atrás disso. As correntes, quem colocou, foi sua mãe. O motivo é o vício em drogas que o acompanha há 4 anos. A atitude tomada pela mãe é sinal de desespero, mas é também resultado da falha de todo o sistema. Em dezembro de 2012, uma decisão judicial determinou a internação de Rafael em uma clínica particular de Várzea Grande. Quatro meses depois, e o garoto continua preso dentro de casa para que não use drogas. A família alega nunca ter sido informada da decisão. Enquanto isso, Rafael quer se libertar das correntes e levar uma vida normal como a de garotos da sua idade.

Em uma casa simples, localizada em um dos bairros mais carentes de Várzea Grande, Rafael mora com a mãe, o pai e 2 irmãos. Quem recebe a reportagem é a dona de casa, Cláudia Corrêa Soares, 37. Em seus olhos, uma mistura de vergonha, medo e desespero. A vergonha é por ter que acorrentar seu próprio filho dentro de casa. O desespero é por não saber o que fazer diante da situação. E o medo é de deixá-lo sair de casa e vê-lo usando drogas mais uma vez...
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DURANTE A GESTAÇÃO 

Cálcio vira obrigação

Thalyta Amaral  / Da Redação 

Em Cuiabá, atualmente, existem aproximadamente 8 mil grávidas, que passam por acompanhamento médico nas clínicas particulares e nas 87 unidades de saúde da Prefeitura. Pequenas mudanças na alimentação dessas mulheres, de acordo com um estudo da Universidade do Estado do Pará, podem diminuir em 20% as mortes e complicações de saúde. Com a ingestão de cálcio diária os gastos com nascimentos prematuros, pré-eclampsias e outras doenças podem ser reduzidos sem que o valor investido seja alto, além de benefícios para a saúde dos bebês...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Nutricionista dá dicas para fazer substituição


Da Redação 

Independente do sexo, o brasileiro consome pouco cálcio durante a vida. Enquanto o recomendado pelo Ministério da Saúde (MS) é de acima de 1.000 miligramas por dia, no país o consumo médio é de menos da metade. Segundo a nutricionista Naíra Becker, com o aumento de produtos industrializados baratos, as pessoas diminuíram principalmente o consumo de leite. Em seu lugar foram inseridos refrigerantes e bebidas com muito açúcar, gordura e sódio. Apesar de não serem alimentos caros, os produtos ricos em açúcar acabaram invadindo as casas...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Planos são obrigados a atender no "período de carência"

Da Assessoria 

A Defensoria Pública de Mato Grosso garantiu, por meio de decisão judicial, que o assegurado da Unimed, mesmo no "período de carência", seja atendido em consultas médicas e exames. A determinação, em caráter de liminar, se estende para todos os planos de saúde com atuação no Estado...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Cigarros estão na mira da Anvisa

Lígia Formenti  / Brasília-AE 

A lista de itens proibidos de serem adicionados ao cigarro brasileiro poderá ser reduzida. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) vai rever nesta sábado, 20, a relação apresentada na resolução 14, que veta o uso de substâncias que dão sabor ou aroma ao produto. Ao todo, 140 itens serão reconsiderados e podem ter seu uso liberado...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.

WWW.gazetadigital.com.br    Política     Domingo, 21 de abril de 2013, 15h33

FUNDOS MUNICIPAIS 

Câmara debate lei de repasses à saúde de municípios

Izabel Barrizon, repórter do GD 

Audiência Pública na Câmara Municipal de Cuiabá debate nesta segunda-feira (22) a lei que trata do percentual de repasse de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde.

Conforme a lei, sancionada no final de dezembro do ano passado pelo governador Silval Barbosa, a Secretaria de Estado de Saúde deve repassar 10% anualmente aos Fundos Municipais de Saúde, divididos em 12 parcelas iguais e sucessivas.

O valor tem como finalidade financiar ações e serviços públicos de saúde nos municípios. Vereador Maurélio Ribeiro (PMDB) abre a audiência marcada para às 9h no Plenário das Deliberações.

Acompanhe o GD também pelo Twitter: @portalgazeta
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Suruís e cintas-largas 

Assistência na saúde é precária


Luciano Nascimento  / Rondônia-ABr 

Doenças que poderiam ser prevenidas e tratadas, como sarampo e tuberculose, ainda estão presentes nas terras indígenas dos índios suruís e cintas-largas, em Rondônia. As doenças, herança do contato com os não índios, preocupam as lideranças, que reclamam dos serviços de saúde prestados nas aldeias. Os índios suruí vivem na Terra Indígena Sete de Setembro, que se localiza nos municípios de Cacoal, em Rondônia e de Arupuanã, em Mato Grosso. O primeiro contato com os brancos data de 1969, quando os índios começaram a ser contagiados por doenças que reduziram drasticamente a população de 5 mil indivíduos...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Senado instala CPI da Saúde na terça-feira 

Da Agência Senado – Brasília

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Violação do Direito à Saúde será instalada na terça-feira, às 14h30, no Senado. Criada no final de fevereiro, a comissão, com 11 membros titulares e sete suplentes, vai apurar erros de dirigentes, médicos e demais profissionais de hospitais públicos e privados que resultaram em lesões físicas ou causaram a morte de pacientes. 

O requerimento para a criação da CPI da Violação do Direito à Saúde, do senador Magno Malta (PR-ES), recebeu mais 30 assinaturas de senadores. No documento, foi estabelecido o prazo de 120 dias para os trabalhos da comissão e o limite de despesa foi fixado em R$ 150 mil. Após a instalação do colegiado serão eleitos seu presidente e vice-presidente. 

No requerimento, a criação da CPI é justificada com base nos frequentes casos de erros de dirigentes, médicos e profissionais de saúde que resultam em morte de pacientes, vários ocorridos em Brasília. 

MORTE 

O primeiro foi a morte do então secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Duvanier Paiva Ferreira, de 56 anos, em janeiro de 2012. De acordo com a imprensa, Duvanier foi levado a dois hospitais particulares da cidade, o Santa Lúcia e o Santa Luzia, mas, sem um talão de cheques, teve o atendimento negado e morreu de infarto agudo do miocárdio. 

Outro caso foi a morte do adolescente Marcelo Dino, de 13 anos, atendido e internado no Hospital Santa Lúcia em fevereiro do ano passado. A única médica de plantão na UTI Pediátrica teria deixado o posto para fazer um parto e, quando voltou, não conseguiu prestar atendimento eficaz e célere para salvar a vida do menino. 

Também foi citado no requerimento o caso do Hospital Santa Maria, onde pelo menos 13 pessoas morreram. Uma troca de oxigênio por ar comprimido na tubulação de um leito teria sido responsável pelas mortes. 

	WWW.diariodecuiaba.com.br     Segunda feira, 22 de abril de 2013
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Justiça ainda não permite a construção

LORENA BRUSCHI
Da Reportagem

Um mandado de segurança que pretendia paralisar as obras da Prefeitura de Cuiabá no terreno que abrigará o novo Pronto Socorro da capital foi negado no último dia 10 de abril. A área está em disputa judicial desde março, e os requerentes na ação afirmam que judicialmente a proibição de qualquer obra no local continua. 

O mandado de segurança julgado pelo juiz Aparecido Bertolucci Júnior da primeira Vara Especializada em Ação Civil Pública e Ação Popular, pretendia impedir qualquer ato do município no imóvel devido o processo de decisão de posse estar ainda em tramitação. 

Segundo o procurador-geral do município, Rogério Gallo, esta é a segunda conquista judicial do município, e o resultado já era esperado. “A Prefeitura de Cuiabá tem a escritura de todo o terreno e não há posse de outras pessoas. Mesmo que haja recursos posteriormente, esse entendimento é muito importante para todo o processo”, afirmou. 

Segundo a assessoria da Secretaria de Obras Públicas do município, as obras de terraplanagem devem prosseguir normalmente no local. 

O terreno é alvo de três ações judiciais, duas empresas e mais dois moradores da Capital contestam a propriedade da área. 

Segundo a advogada Divaneide Brito, que representa Joselita Alcântara de Figueiredo e Fernando Gonçalves do Nascimento - autores da ação - essa decisão não traz nenhuma novidade ao caso, pois o processo continua correndo no Tribunal de Justiça (TJ) e há uma ordem judicial no processo principal impedindo que qualquer uma das partes de iniciar qualquer obra no imóvel até a conclusão do processo. 

WWW.diariodecuiaba.com.br
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Órgãos públicos têm até dezembro para se adequar 

Da Reportagem

Em Mato Grosso, 42 órgãos públicos já possuem a tecnologia desenvolvida pelo Tribunal de Contas para implementar o Portal Transparência e o Serviço de Informação ao Cidadão. Até agora, 19 Prefeituras, 19 Câmaras Municipais e 4 Institutos de Previdência Social já estão preparados para cumprir a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011) que regulamenta a divulgação de atos de órgãos e agentes públicos. 

O Tribunal de Contas de Mato Grosso tem dado todo o aporte tecnológico e treinamento aos gestores públicos, a fim de auxiliar os fiscalizados na implantação dos sistemas de transparência ativa e passiva. “A Lei deve ser cumprida e isso será cobrado pelo TCE-MT, mas antes mesmo de exercer seu papel de fiscal dos recursos, a instituição está orientando e dando suporte para que os fiscalizados possam se adequar sem que venham a sofrer punições”, afirmou a secretária-executiva da Ouvidoria Geral, Naise Godoy de campos Silva Freire. Os fiscalizados tem até dia 31 de setembro de 2013 para implementar e regulamentar os procedimentos previstos na Lei de Acesso à Informação. 

Além dos softwares, o TCE-MT elaborou o “Guia de Implementação da Lei de Acesso à Informação e criação das ouvidorias dos Municípios”, trata do passo a passo sobre as especificidades da nova legislação e faz um check list do que deve ser providenciado, tais como a criação do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e da Ouvidoria. O material serve para que as instituições públicas estaduais e municipais possam dar livre acesso a todas as informações conforme determina a Lei nº 12.527, o guia do TCE–MT orienta os gestores. (Com Assessoria)
	WWW.diariodecuiaba.com.br    Segunda feira, 22 de abril de 2013
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Pacientes lotam casas de apoio em Cuiabá

Governo reduziu pela metade o repasse às prefeituras, o que obriga a população a buscar auxílio no pronto-socorro da Capital 
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	Marcondes do Carmo Pereira da Silva, 9 anos, tem um desvio no pé e aguarda uma cirurgia no PS



HELSON FRANÇA
Da Reportagem

O Sindicato dos Médicos de Mato Grosso (Sindimed-MT) começa a entregar à Assembleia Legislativa, Ministério Público Estadual, Câmara de Vereadores de Cuiabá e Associação Mato-Grossense dos Municípios, nesta segunda-feira (22), um pedido de providências em relação aos repasses do governo para a área da saúde. 

A categoria quer que as instituições exijam que o governo volte atrás na decisão de reduzir pela metade o valor do montante de recursos destinado às prefeituras de todas as cidades. 

Pelo decreto 1.694/13, que regulamenta a lei de número 9.870, data de 28 de dezembro do ano passado, o valor total que o governo deve encaminhar aos municípios ao longo do ano reduziu de R$ 155 milhões para R$ 77 milhões. 

Caso as instituições não adotem medidas frente ao pedido apresentado pelo Sindimed, a categoria, com o apoio do Conselho Federal de Medicina, irá ingressar com uma ação civil pública na Justiça contra o Estado. 

“Estamos perplexos com a atitude do governo de Mato Grosso. Diante da situação caótica da saúde ainda diminuem os recursos pela metade? É algo totalmente descabido, não dá para entender”, enfatizou a presidente do Sindimed-MT, Elza Queiroz. 

Uma das preocupações é de que, com a diminuição no repasse às prefeituras, o sistema público de saúde da Capital, que todo mês recebe uma grande quantidade de pacientes de outros estados, fique ainda mais sobrecarregado. 

Morador do município de Água Boa, o peão Horany Cândido de Souza, 36 anos, sabe bem o que é isso. O pai dele, Noel Cândido de Souza, 57 anos, caiu do telhado no último dia 9, em Barra do Garças, e fraturou o joelho. 

Como também reside em Água Boa, foi levado para o Hospital Regional da cidade para fazer cirurgia, mas, devido à falta de um aparelho capaz de mostrar os ossos em detalhes em um monitor, teve de ser encaminhado ao pronto-socorro de Cuiabá – onde chegou na segunda-feira passada (15). 

“Disseram que não havia dinheiro para comprar o aparelho”, afirmou. 

Como não haviam vagas para cirurgia, Horany e seu pai tiveram de seguir para a Casa de Apoio, localizada na rua Miranda Reis, na Capital. 

“Nos haviam falado que a cirurgia já estava marcada. Quando chegamos, vimos que a situação era bem diferente”, desabafou. 

Depois de muito insistir, o peão conseguiu agendar a cirurgia somente para o dia 3 de maio. 

“Até lá espero que ele não piore muito”, relatou. 

O garoto Marcondes do Carmo Pereira da Silva, 9 anos, e sua família também sentem na pele as dificuldades das limitações da saúde pública do interior e das consequências que isso traz. 

Com um desvio ortopédico no pé direito, ele teve que sair de Nova Nazaré, onde vive com a família, para vir tratar do problema no pronto-socorro, pois na sua cidade não há os equipamentos necessários para o tratamento. 

A exemplo de Horany, ele também foi parar - acompanhado da mãe - na Casa de Apoio, onde já aguardava há 5 dias para conseguir atendimento no pronto-socorro de Cuiabá. 

A reportagem entrou em contato com a Secretaria de Estado de Saúde (SES) para saber as razões da redução nos repasses à área da saúde dos municípios. 

Por meio da assessoria, a SES se limitou a dizer que apenas cumpre o que está na lei e só daria mais detalhes após ser notificada da ação civil pública. 
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Quanto custa ser obeso?

SUS gasta R$ 490 milhões por ano com a obesidade
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DO IG SAÚDE
Os custos da obesidade vão muito além do dinheiro gasto com a sobremesa após o almoço. Na epidemia de ganho de peso que assola o mundo, uma pesquisa feita pela Universidade de Brasília (UNB) atestou que o Sistema Único de Saúde dispensa R$ 490 milhões por ano para tratar pacientes com excesso de peso e que acabam doentes. 

O estudo foi feito pela nutricionista da UNB Michele Lessa. Ela mapeou o valor empregado pelos hospitais e ambulatórios públicos do País para atender as sequelas de 26 doenças que têm como gatilho a obesidade.

“O ponto de partida foram pesquisas internacionais que já haviam detectado, de forma consistente, quantas pessoas desenvolveram diabetes, hipertensão, câncer entre outros problemas de saúde por estarem obesas”, explica Michele.

“Aplicamos os dados ao universo brasileiro e foi possível calcular a fração de gastos nacionais com a obesidade. Chegamos a quase meio bilhão de reais anualmente.”

Os números encontrados pela nutricionista foram usados pelo Ministério da Saúde como base nos programas governamentais para reduzir a obesidade e o sobrepeso, condições hoje presentes em 52% dos brasileiros, conforme divulgou o ministro da saúde, Alexandre Padilha.Há três meses, o gaúcho Flávio de Medeiros Horta, 42 anos, fazia parte desta parcela da população. Após perder 38 quilos em 90 dias – saindo da marca de 112 kg para os 74 kg atuais – ele não apenas evitou que a obesidade o transformasse em um dos pacientes do sistema de saúde como atesta que enxugar medidas resultou, como efeito colateral, na redução de gastos pessoais.

“Eu não sabia o preço das frutas e verduras e fiquei surpreso. Elas custam muito menos do que eu imaginava”, conta ele.

“O que eu gasto em uma semana com estes produtos saudáveis era o que gastava em apenas um dia com doces e refrigerantes, estes sim produtos caros, que a gente nem percebe quanto pesam no bolso”, avalia.

O estímulo para o emagrecimento, conta Flávio Horta, foi o concurso para virar oficial da Aeronáutica. A seleção previa, além da prova escrita, avaliação física. No edital, estavam descartados candidatos com sobrepeso. Horta tratou de correr atrás de uma nova silhueta para estar apto ao concurso e, de quebra, saiu da mira de uma série de doenças atreladas à obesidade.

“Eu estava já com pressão e colesterol altos, em uma rotina completamente sedentária. Já não conseguia apertar o passo para pegar ônibus. Agora corro 10 quilômetros todo dia em pleno fôlego”, diz com orgulho sobre a nova forma, esculpida com ajuda de um personal trainer, nutricionista e restrição de açúcar e carboidratos.

Matemática 

Se Flávio Horta evitou o agravamento das condições de saúde ao emagrecer, a autora do estudo da UNB reforça que o objetivo do mapeamento não é culpar o paciente pelos gastos do SUS com a obesidade.

“Existe todo um contexto por trás da obesidade. O grande propósito do trabalho foi mostrar que é preciso um empenho geral para combatê-la, inclusive do ponto de vista financeiro”, avalia Michele Lessa.

“Podemos citar como influentes desde a violência que impede as pessoas de optarem por uma caminhada em vez do carro até o cardápio dos restaurantes e lanchonetes que não reservam opções saudáveis.”

A nutricionista Liliam Teixeira Francisco, especializada em obesidade, traz mais algarismos para a matemática que resulta em obesidade.

“O mundo moderno fez com que as pessoas sintam mais necessidade de procurar alimentos que deem prazer para compensar a falta de tempo e o estresse”, avalia.

Os doces e as gorduras nocivas, mostra a neurociência, funcionam inicialmente como condutores de sensação prazerosa, em um processo cerebral semelhante ao percorrido pelas drogas .

“O obeso acaba tendo mais poder de escolha e muita variedade à sua volta (destes tipos de alimento que aguçam o prazer). O exagero acaba como o grande problema. Hoje se come mais pelo valor pago em uma refeição do que pela vontade. Um exemplo são os rodízios: ‘já que vou à churrascaria vou comer até não aguentar mais’. No futuro, quem pede a conta é a saúde.”

Sandra Aurea Hamzeh, psicóloga especializada pelo Hospital das Clínicas de São Paulo em pacientes compulsivos e com transtornos alimentares, descreve outros fatores influentes na alimentação compulsiva por trás dos Índices de Massa Corporal (IMC) não saudáveis.

“Enfrentamos uma cultura de época que estimula o fast-food, as comidas congeladas e o self-service, no intuito de melhorar a praticidade e aumentar o tempo de produtividade dos trabalhadores”, diz. “Com isso, as refeições diárias passaram a ser rápidas, automatizadas e muitas vezes até neuróticas”, complementa Sandra.

Ganho de saúde 

Se os especialistas já identificaram que são vários os componentes na equação da obesidade, as pesquisas também já conseguem apontar que o emagrecimento agrega economia financeira a longo prazo.

A Sociedade Americana de Cirurgia Bariátrica estima, por exemplo, que os planos de saúde recuperam, automaticamente, os custos de uma cirurgia de redução de estômago entre dois e quatro anos após a realização da operação. A explicação é simples: este paciente que deixa de ser obeso depois do procedimento cirúrgico passa a usar menos os serviços do plano para tratar outras doenças que seriam acarretadas pela obesidade.

Flávio Horta, hoje magro sem auxílio do bisturi, diz que a economia financeira só não foi maior porque ele teve que renovar todo o guarda-roupa. Mas as vantagens projetadas a longo prazo também incluem vantagens financeiras.

“Foi pelo meu sonho de entrar para Aeronáutica que eu emagreci. Fui aprovado nesta seleção semana passada, o que significa que o salário também vai aumentar com o novo emprego. Sem falar do velho clichê verdadeiro de que saúde não tem preço.”

WWW.24horasnews.com.br    20/04/2013 10:31:00   
Planos de saúde são obrigados a atender assegurados no “período de carência” 

Redação 24 Horas News 

A- A A+ 

 A Defensoria Pública de Mato Grosso garantiu, por meio de decisão judicial, que o assegurado da Unimed – mesmo no “período de carência” – seja atendido em consultas médicas e exames. A determinação, em caráter de liminar, se estende para todos os planos de saúde com atuação no Estado.
 

A defensora pública Olzanir Figueiredo Corrijo, do Núcleo de Várzea Grande, ingressou com uma Ação Civil Pública para assegurar o atendimento médico devido às inúmeras reclamações dos consumidores.

 

“As administradoras de planos de saúde têm negado autorização para procedimentos médicos emergenciais e urgência, sob a alegação do plano estar no  período de “carência”, argumentou a defensora pública, no pedido de liminar como parte da Ação Civil Pública.

 

Ao conceder a liminar, a juíza Ester Belém Nunes determina “que a ré abstenha-se de negar os tratamentos, exames, internações cirúrgicas e medicamentos necessários, desde que solicitados pelo médico em relatório ou documento que o valha, até a cessação ou extirpação da moléstia, abstendo-se de limitar os tratamentos de urgência/emergência a 12 horas, exceto nas hipóteses de expressa negativa ou ausência de cobertura contratual”.

 

A defensora recorreu ao Código de Defesa do Consumidor (CDC) para ingressar com a Ação Civil, pedindo ainda que seja determinada a proibição da cobrança do estado de carência dos planos de saúde e a liberação de todos e qualquer plano que se encontre nessa situação.
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Ações do Programa Saúde na Escola inicia em Feliz Natal 

Redação 24 Horas News 

A- A A+ 

Uma parceria entre a Secretaria de Saúde e de Educação de Feliz Natal coloca em prática o Programa Saúde na Escola. De acordo com a enfermeira Camila Pereira, o objetivo é prevenir a saúde das crianças, principalmente na questão das drogas.

 

“Este é um programa novo, as portarias saíram em 2007, mas só em 2011 começou a ser implantado. Dentro do programa existe uma semana onde é realizado a avaliação antropométrica, as crianças são medidas, pesadas e orientadas sobre hábitos saudáveis. Na última semana começou este levantamento de dados em algumas unidades escolares”, relata a enfermeira.

 

A escala de sinais de Snellen (teste do olhinho) também é cobrada no relatório oficial do programa. A enfermeira explica que até seis anos de idade, será verificado com os pais se a criança já o fez. “Todos serão pesados e medidos, mas o teste do olhinho será feito a partir dos seis anos e naqueles que não fizeram até esta idade”, afirma.

 

Para realizar o teste de Snellen utilizam uma tabela com diferentes tamanhos de letras ou formas para avaliar a acuidade visual, isto é, a nitidez da visão central. Este teste mostra com que precisão a pessoa consegue ver à distância.

 

Os alunos colocam-se de pé ou sentado a uma distância específica da tabela (normalmente 3 metros) é pedido para cobrir um olho com um pedaço de cartão ou com a mão enquanto lê as letras com o outro olho e as diz em voz alta. Depois repete o procedimento para o lado oposto.

 

A prevenção do uso de tabaco, álcool e drogas também será trabalhada nas séries finais do Ensino Fundamental. O programa tem continuidade durante o ano. A princípio, todas as escolas e unidades de saúde estarão realizando as ações.

 

De acordo com a dentista Thayane Nayla da Rosa, que também participou das atividades ressaltou, é importante que os testes sejam feitos no início do ano. “Caso seja detectada alguma alteração, como déficit visual, por exemplo, já encaminhamos para uma avaliação mais profunda do oftalmologista. Quanto mais cedo o problema for detectado, melhor. Assim, não prejudica o aprendizado da criança”, informa.

 

Na Escola Municipal Princesa Isabel, 660 crianças irão passar pelos exames. 

www.hipernoticias.com.br 
	Domingo, 21 de abril de 2013, 16h09
	Tamanho do texto A- A+

	CAOS NA SAÚDE
Vereadores querem posição de Fares sobre transferência de UPA
Presidente do Pascoal Ramos afirma haver falta de conhecimento e gestão do prefeito Mauro Mendes

ALIANA CAMARGO 

Os vereadores vão convocar o secretário de Sáude de Cuiabá, Kamil Fares a esclarecer a possível transferência da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do Pascoal Ramos para a avenida das Torres e a legalidade da mudança.

O assunto marcou a sessão da semana passada na Câmara, e depois de haver divergências de informações e falta de esclarecimento do por quê da mudança na construção da UPA Pascoal Ramos, o vereador Ricardo Saad (PSDB) solicitou à Mesa Diretora da Câmara que convocasse o secretário para esclarecer as dúvidas dos parlamentares e da população.

A UPA em questão foi aprovada pelo Ministério da Saúde, com liberação de recursos, e atualmente o terreno de 6.720 metros quadrados está em fase de terraplanagem, inclusive com empresa contratada.

Porém, o atual prefeito Mauro Mendes e sua equipe entendem que a transferência para a avenida das Torres vai beneficiar mais pessoas porque a via é de fácil acesso. Mas não há decisão por parte do Executivo sobre a matéria.

COMUNITÁRIOS PROTESTAM

A posição dos gestores vai contra o pensamento das lideranças comunitárias do bairro Pascoal Ramos. Na quarta-feira (17), pelo menos mil pessoas se reuniram na escola Onofre de Oliveira em defesa da permanência da UPA no Pascoal Ramos.

A grande região compreende 21 bairros e reúne pelo menos 250 mil moradores, como afirma o presidente da associação do bairro Pascoal Ramos, Edmilson Batista de Souza. 

Edmilson Batista explicou ao HiperNotícias que existe uma normativa do Ministério da Saúde para construção de uma UPA e que a transferência para o Osmar Cabral, como ele afirma, demonstra falta de conhecimento e gestão do prefeito Mauro Mendes.
A reportagem entrou em contato com Kamil Fares e ele disse que irá com prazer esclarecer todos os pontos quando receber o convite por parte da Câmara de Vereadores.

SECRETÁRIO KAMIL FARES

Fares refutou a ideia de que há manobra política para a possível transferência. 

“O que acontece é que o prazo para a construção, iniciado em outra gestão, foi vencido. Outra situação é que a empresa que fez a terraplanagem mostrou que o local não tem sustentação, pois me parece que tem um lençol freático ali”.

O secretário se disse chateado porque estão espalhando boatos de que ele teria terreno no possível novo terreno para a UPA. 

“A Prefeitura tem um terreno de 4 mil metros quadrados próximo a avenida das Torres e outro de 150 mil metros quadrados próximo a Avenida doutor Meireles. E como apresentou problemas no terreno no Pascoal Ramos, vamos fazer uma avaliação sobre o assunto”, afirma. 
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	TERMÔMETRO ELEITORAL
Taques cobra Silval para cumprir promessas de campanha
Senador avalia que governador teve seis e não três anos de gestão a frente do governo de MT

PAULO COELHO 
Para Silval Barbosa (PMDB) ser avaliado como “um bom governador, ele primeiro tem que cumprir as promessas que fez na campanha eleitoral de 2010”.

A opinião é o do senador Pedro Taques (PDT), para quem essa avaliação não pode ser feita apenas sobre os três anos que Silval comanda o Estado. 

“São seis anos na verdade, três como vice e três como governador”, enfatiza em entrevista ao HiperNotícias, ao alegar que quando o peemedebista era vice (do ex-govenador e senador Blairo Maggi–PR), “ele fazia parte do governo, não ficava dormindo, né?”.

Pedro Taques é pré-candidato ao governo do Estado em 2014, conforme garantiu ao presidente regional do PDT, deputado Zeca Viana, que, faz oposição a Silval na Assembleia Legislativa.

O senador, por telefone, enumerou, como se já soubesse de cor ou como se já estivesse preparado para responder, vários compromissos feitos por Silval com os eleitores durante a campanha de 2010 e que, segundo o pedetista, não foram cumpridos.

“Na campanha o Silval prometeu construir 2.670 quilômetros de  asfalto, não fez; prometeu implantar as rodovias, não fez; prometeu reformar e adaptar aeroportos regionais, não fez; prometeu estender a Ferronorte de Rondonópolis a Cuiabá, não fez", lista enfaticamente o senador.

PROPOSTAS DA SAÚDE

"O programa de construção de pontes de concreto até hoje não saiu do papel. Prometeu ampliar o Programa Estradeiro, mas não foi feito. Prometeu levar o Samu para os 141 municípios, não levou; prometeu criar 120 UPAs (Unidades de Pronto Atendimento), não criou", segue na sua lista.

"Prometeu implantar o Hospital Estadual da Criança, não fez. Prometeu fortalecer os hospitais regionais, e a saúde atualmente é uma tragédia. Prometeu aumentar os investimentos na saúde de 12% para 15%, mas não tem chegado nem a 12%; prometeu criar a Fábrica Mato-grossense de Medicamentos, não criou. Prometeu fortalecer o MT Saúde, mas ele quebrou o MT Saúde; e por aí vai”, recorda Taques.

Veja aqui um  dos vídeos de campanha de  Silval Barbosa , em que o atual governador reforçava compromissos, especialmente no setor de infraestrutura de transporte. 


Nesse programa eleitoral, outra promessa ainda não cumprida do governador é duplicação da rodovia MT-251, que liga Cuiabá à Chapada dos Guimarães, que foi iniciada, mas que sofreu intervenção do Ministério Público por alegações ambientais.

Silval assumiu o governo do Estado no fim de março de 2010, quando Blairo Maggi se desincompatibilizou para disputar o Senado.
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Redução dos repasses do Estado a saúde de Cuiabá provocará falência do setor
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O vereador Maurélio Ribeiro (PSDB) comandou nesta segunda-feira (22), na Câmara Municipal de Cuiabá, uma audiência pública para discutir os repasses do governo para a saúde. Participaram das discussões vereadores, o secretário municipal de saúde Kamil Fares e populares, que discordaram da Lei Estadual 9870 de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o Percentual de Repasse de Recursos Destinados ao Desenvolvimento das Ações de Saúde. 

Para o vereador Maurélio Ribeiro (PSDB) é necessário sensibilizar as autoridades para a revogação desta Lei. “O interesse da população cuiabana está acima dos interesses partidários. Devemos ter um consenso envolvendo a sociedade e as autoridades nas audiências públicas, discutindo o tema de forma que eles se sensibilizem. É necessário rever essa injustiça, esse erros grave, isso é um golpe na saúde que vai gerar ainda mais uma queda no atendimento público”, afirmou. 

O médico Kamil Fares, secretário municipal de saúde, acredita que toda a demanda na área da saúde vem para Cuiabá. “Hoje o Brasil se divide entre os que podem e os que não podem, e o Sistema único de Saúde – SUS, é para ser democrático, mas aqui em Mato Grosso não é. Toda a demanda da região fica em Cuiabá, não nascem crianças em Várzea Grande, em Santo Antônio, só em Cuiabá”, alegou. 

O deputado estadual Carlos Avalone (PMDB) afirmou que em Mato Grosso a saúde está em último lugar, comparando a outros estados. "A saúde e educação estão em último lugar em investimentos em relação aos demais estados”. 

Elza Queiroz, presidente da Associação dos Médicos, alegou que o SUS, deve ser defendido. “Não podemos permitir que seja desviado 1 centavo, do repasse para a saúde. Devemos defender o SUS e a população que precisa dela, porque existem pessoas que estão morrendo por falta de assistência médica. Isso é um absurdo”. 

Júlio Cesar, vice presidente do Conselho Municipal de Saúde. “É um absurdo a retirada desse repasse, o que havia não estava suprindo as necessidades da população”. 

O vereador Renivaldo Nascimento (PDT) também se posicionou contra a Lei. “Precisamos remunerar melhor os profissionais da saúde. A Câmara pede que o governo estadual tenha o bom senso, para resolver este impasse, senão a situação pode se tornar impossível de gerir”. 

Leonardo de Oliveira (PTB), líder do governo na Câmara, demonstrou ser contrário a Lei. “Todo projeto deve ser discutido, talvez a população não entenda no momento, mas depois vai sentir os efeitos. Não adiante priorizar a Copa do Mundo, se a saúde estiver um caos, com pessoas morrendo sem assistência. Sem este repasse para a saúde no estado, vai acumular pessoas precisando de assistência médica em Cuiabá. Todos temos que nos unir para resolver isso, esquecer oposição e repassar essas informações para as comunidades”. 

Entenda o caso: 

O estado de Mato Grosso, em especial, a capital Cuiabá, está vivendo uma situação precária e cada vez mais complicada na área de saúde pública. Tal fato é agravado ainda mais com a decisão do governo estadual, cortar os repasses para a saúde em 50%, (Fonte 134 aos Fundos Municipais de Saúde), ou seja, de R$ 155 milhões destinados à saúde em 2012 (20% da Fonte 134), as prefeituras passariam a receber este ano o valor de R$ 77 milhões, ressaltando que os custos com as ações em saúde cresceram em progressão geométrica e que esses valores não sofrem reajuste há aproximadamente dez anos. 

Argumenta o Governo do Estado, que os repasses dos recursos eram voluntários, e que havia necessidade da regulamentação, e assim, encaminhou à Assembleia Legislativa o projeto de lei, que foi aprovado em 28 de dezembro de 2012, instituindo a partir de 1º de janeiro de 2013 como regra para os repasses dos fundos estaduais de saúde para os fundos municipais de saúde, o montante de até 10% da Fonte 134 (Recursos do Tesouro Estadual) para as ações de baixa e média complexidade, divididos em 12 parcelas iguais e sucessivas. 
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SUS reduz idade para troca de sexo na rede pública de 21 para 18 anos
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O Ministério da Saúde vai reduzir de 21 para 18 anos a idade mínima para que um transexual possa fazer cirurgia de mudança de sexo na rede pública e de 18 para 16 a idade para início do tratamento hormonal e psicológico. Segundo o jornal O Estado de S. Paulo, a rede pública também passará a pagar a operação de troca de sexo feminino para masculino - o que ainda não era contemplado. 

A portaria, que será publicada nesta semana no Diário Oficial da União, vai incluir o pagamento de cirurgias para retirada de mamas, útero e ovários, além da terapia hormonal para crescimento do clitóris. O investimento inicial será de R$ 390 mil por ano. A cirurgia para construção do pênis (neofaloplastia) não será paga, pois a técnica ainda é considerada experimental pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). 

“Desde 2008, somos um dos únicos países do mundo a ofertar o tratamento para transexuais de maneira universal e pública. O salto agora é aumentar o acesso e ampliar a oferta de serviços que fazem a cirurgia, além de autorizar o acompanhamento em unidades ambulatoriais”, diz José Eduardo Fogolin Passos, coordenador-geral de média a alta complexidade do Ministério da Saúde. 

O grupo técnico que cuidou da revisão da portaria chegou à conclusão de que a idade mínima para a realização da cirurgia de mudança de sexo é de 18 anos. Como o pré-requisito é ter feito ao menos dois anos de acompanhamento psicológico, foi necessário diminuir para 16 a idade para início do processo. 
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Fórum Sindical entrega propostas à CPI do MT Saúde nesta terça
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	Da Redação 

Representantes do Fórum Sindical vão protocolar nesta terça-feira junto à presidência da CPI do MT Saúde, deputado estadual Walter Rabello (PSD), a proposta de reformulação do plano de saúde dos servidores. O documento foi formulado por diversos sindicatos que compõem o Fórum. 

O encontro ocorre na Assembleia Legislativa, no auditório Licinio Monteiro, nesta terça-feira (23), a partir das 8h30. 

O objetivo dos sindicalistas é conquistar a solidariedade dos parlamentares que compõem a CPI para que também a reestruturação do MT Saúde seja implementada com mais agilidade pelo Governo do Estado. O Fórum Sindical defende a alteração da estrutura do MT Saúde. Entre as propostas estão a mudança na estrutura organizacional, a indicação por parte do Fórum Sindical dos cargos comissionados, exceto para ocupar a presidência do MT Saúde, e a criação de uma lei que desvincule o plano de saúde dos servidores públicos da Secretaria de Administração. 

Além disso, Gilmar Brunetto, presidente do Fórum, propõe que as contribuições consignadas em folha de pagamento e descontadas dos segurados, devem ser depositadas na conta do instituto na mesma data em que forem pagas aos servidores conveniados qualquer importância constitutivas de sua remuneração. O plano enfrenta grave crise financeira desde o segundo semestre do ano passado, quando a rede credenciada suspendeu atendimento alegando falta de pagamentos. Neste período, a administradora do plano, São Francisco Saúde, encerrou o contrato como governo, gerando um caos ainda maior. 

Neste ano, o novo secretário de Administração, Francisco Faiad, se comprometeu a trabalhar pela reestruturação do MT Saúde e, para isso, tem realizado diversas reuniões com representantes das unidades de saúde e dos servidores.
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Câmara de Cuiabá realiza 'Semana da Hipertensão'
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Foi aberta hoje (22-04) cedo, no Auditório Ana Maria do Couto, 'Plenarinho' do Legislativo da capital, a "Semana da Inspeção da Hipertensão - Combate, Controle e Prevenção", sob a coordenação de Karina Peno, do Núcleo Assistencial da Casa de Leis do município. Com essa iniciativa, explicou Karina, a Câmara Municipal quer contribuir com a melhoria da qualidade de vida dos seus servidores. 

Já no decorrer da semana, sequência da programação, a equipe do Núcleo Assistencial visitará todas as repartições do órgão no período matutino para aferir a pressão arterial dos funcionários e orientá-los sobre hábitos saudáveis, a exemplo do menor consumo de sal, menos gordura nos alimentos e ingestão de frutas e sucos naturais, sem conservantes. 

"O sal tem sido o grande vilão da saúde humana", pontua a palestrante Lídia Pitagula Pereira, nutricionista e mestrando em Biociências pela UFMT. "Uma alimentação adequada é aquela que ingere a menor porção possível de sal e tem mais por base frutas e vegetais naturais, produzidos sem defensores agrícolas. Também recomendou na sua palestra exercícios físicos e o consumo de água. 

Segundo a nutricionista, a pessoa deve realizar exercícios físicos regulares e atentar para controlar seu peso. "Isto pode ser obtido a partir de uma alimentação balanceada, rica em proteínas, com menos sal, gordura e sem conservantes. Consequentemente, a pressão arterial tende a se manter também controlada, acaso a regularidade dos níveis arteriais dependa só disso".
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Deputado cobra do governo do Estado construção do IML em VG

Publicado em: 20/04/2013 às 08:30 

por Lucione Nazareth/VG Notícias

Mesmo sendo a segunda maior cidade de Mato Grosso, Várzea Grande ainda sofre com a falta de um do Instituto Médico legal (IML) no município, para realizar necropsias, autópsias e vários outros exames como de corpo de delito.

Usado como bandeira política por governadores, senadores, deputados, prefeitos e até vereadores, a construção do IML nunca passou de promessa e nem saiu do papel. Na última quarta-feira (17.04) na Assembleia Legislativa, o assunto voltou a ser indagado. Desta vez, pelo deputado Guilherme Maluf (PSDB) que usou a tribuna da Casa para cobrar do Executivo Estadual a construção de uma unidade no município.

“Não podemos deixar o déficit de IML na segunda maior cidade do Estado, que é Várzea Grande. Espero a construção imediata de uma unidade no município e que isso seja desenvolvido o mais rápido possível pelo Estado”, disse o parlamentar.

Em 2009, o deputado tucano chegou a apresentar na Assembleia uma indicação junto ao secretário de Justiça e Segurança Pública do Estado de Mato Grosso, na época Diógenes Curado, mas passado quase quatro anos, o projeto ainda não saiu do papel. No mesmo ano, a Prefeitura de Várzea Grande – na gestão de Murilo Domingos (PR)-, divulgou que disponibilizaria uma unidade do IML para a realização de exame de corpo de delito, sendo que a Secretaria Municipal de Saúde já estava providenciando os equipamentos necessários, mas nada se concretizou.

No ano passado, o ex-prefeito Sebastião dos Reis Gonçalves – o Tião do Zaeli (PSD) prometeu a construção de uma unidade, ele inclusive, desapropriou, por meio do Decreto 17/2012, uma área de 4.000 m² - situada na Rodovia Mario Andreazza, nas proximidades do Posto Papito -, para construção do terminal rodoviário e do Instituto Medico Legal – o qual teria 1.000 m². Porém passado mais de um ano nada foi construído no local.

Enquanto os políticos prometem, a população sofre com o descaso do poder público, pois, por não ter um IML em Várzea Grande, os cadáveres são transportados para Cuiabá para realizar exames e são entregues aos familiares 24 a 48 horas depois. A demora em muitos casos, não permite a família realizar um velório digno, pois o corpo fica em estado de decomposição e deve ser enterrado imediatamente.

Vale lembrar que com a construção da unidade será atendido a demanda da própria “Cidade Industrial”, além das cidades vizinhas, como Jangada, Nossa Senhora do Livramento e Poconé.

IML - Instituto Médico legal é vinculado à Secretaria de Estado de Segurança Pública. O órgão é responsável pelas necropsias, autópsias, exames de corpo de delito e demais perícias como: exame de lesões corporais, exame de constatação de embriaguez ou intoxicação por substância de qualquer natureza, exame de constatação de violência sexual, exame de sanidade mental, exame de constatação de idade, exame de constatação de doença sexualmente transmissível, e todas as demais perícias que interessem à Justiça e que demandem a opinião de especialistas em Medicina Legal.
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Escola de Saúde Pública de MT é uma "ilustre" desconhecida
Jackelyne Pontes
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   Parece surreal, mas a maioria dos profissionais de saúde do Estado simplesmente desconhecem a existência da Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso (ESP/MT). Foi instituída por meio da Lei Complementar nº 161, de 29 de março de 2004. É subordinada à Secretaria Estadual de Saúde. A necessidade de capacitação dos profissionais vem desde a década de 80, depois de vários movimentos gerando a necessidade de qualificação profissional, e passando por diversas modificações, fusões e parcerias, apesar de ter sido criada em abril de 2000, foi instituída somente em março de 2004.

   Esta que é a casa da formação, da qualificação e do despertar do conhecimento tem o seu endereço ignorado quando na verdade deveria ser rota obrigatória àqueles que se propõem buscar conhecimento e trabalhar para a melhoria do seu desempenho profissional, da evolução do Sistema Único de Saúde (SUS) e principalmente oferecer um serviço de qualidade à população.

   Em recente aula na ESP/MT discutimos a questão da humanização e da tecnologia aplicada à saúde. Humanizar é tratar o ser humano como ser biológico, inserido na sua realidade, que passa por diversos processos evolutivos e interage com o meio em que vive, enquanto não enxergamos este fator como o primordial para o sucesso no trato com a saúde pública, nunca obteremos sucesso, resolutividade e porque não dizer excelência na prestação de serviço ao usuário. Porém, humanização e tecnologia caminham juntas, inclusive humanizar é uma tecnologia.

   Ao pensarmos em tecnologia o que nos vem à cabeça em primeiro momento é o computador, os dados, a máquina, mas o “cuidar” da saúde levando em consideração conceitos, estruturas, abordagens é uma tecnologia. Comunicar-se, acolher o paciente, entender as suas necessidades é uma tecnologia, assim como os saberes apreendidos durante a nossa formação e também as máquinas, e é por isso que a humanização e a tecnologia não podem ser vistas como conceitos isolados. São sim conceitos interligados e intimamente correlacionados.

   Tecnologia para a saúde resulta em atitudes e conhecimentos que quando inteligentemente aplicados corroboram para um atendimento com eficiência e eficácia, tendo como principal ator de todo esse processo os usuários do sistema público de saúde, para os quais o SUS foi criado. Lembremos então que todos somos usuários do SUS, sendo ou não titulares de um plano privado, pensemos nisso. Portanto, humanizar é tecnologia porque todos nós necessitamos de vínculos, acolhimento, processos, conhecimentos, crenças, saberes, vivências, máquinas, sistemas, culturas, posturas, olhares, toques, estruturas físicas, reflexões, materiais de consumo, rotinas. Quebrar essa ligação estreita entre o humano e o tecnológico é tornar-se desumano.

   E foi agradecida e cada vez mais convencida de que a saúde pública é um caminho com espinhos, mas também com uma diversidade de flores que saí da capacitação ainda mais motivada, e com a certeza de que se existe paixão, vontade e comprometimento, sempre há uma forma de fazer acontecer.

   Jackelyne Pontes é cirurgiã-dentista, filiada ao Sinodonto-MT (Sindicato dos Odontologistas do Estado de Mato Grosso) e escreve exclusivamente para este blog todo domingo - jackelynepontes@gmail.com
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Justiça nega mandado de segurança para suspender as obras do novo PS 
Victor Cabral

Na imagem, área onde será construído o Novo Pronto-Socorro de Cuiabá

  Mandado de segurança para suspender às obras do novo Pronto-Socorro de Cuiabá foi negado pelo juiz Luis Aparecido Bortolussi, que está em substituição legal na 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública de Cuiabá. O mandado com pedido de liminar era de Joselita Alcântara de Figueiredo e Fernando Gonçalo do Nascimento, que pleiteavam, antecipadamente, a suspensão da construção da unidade hospitalar no terreno, escolhido pela prefeitura, localizado no bairro Ribeirão do Lipa.

  O magistrado informa que o mandado de segurança não é a via jurídica para o assunto. “Não há que se olvidar (esquecer) que a via estreita mandamental não alberga a possibilidade de dilação probatória, haja vista o rito especial dessa ação constitucional, que reclama a presença, da prova pré-constituída do direito reclamado”, de acordo com trecho da decisão.

  O juiz ainda aponta que não se mostra visível a legitimação dos impetrantes, já que foi observado que na certidão não existe qualquer informação atribuindo aos impetrantes a posse ou domínio do bem, “de modo que a comprovação do domínio do bem demandaria dilação probatória incabível na via sumária do mandado de segurança”.

  Com isso, a Prefeitura de Cuiabá agora pode continuar com as obras do Pronto-Socorro que, de acordo com o prefeito Mauro Mendes (PSB), atenderá casos de alta complexidade. Quanto ao fato de Joselita e Fernando terem entrado na Justiça cobrando do município o direito de posse da área, o magistrado não entrou no mérito. (com assessoria).
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De Brasília, Mauro diz que recurso para pronto-socorro está garantido
Victor Cabral

Prefeito Mauro Mendes (PSB)

Ministro Alexandre Padilha

   O ministro da Saúde, Alexandre Padilha (PT), garantiu recurso para a construção do novo Pronto-Socorro de Cuiabá ainda neste ano. A declaração é do prefeito Mauro Mendes (PSB), em entrevista ao RDNews. O socialista, que está em Brasília, ainda disse que semana que vem será anunciado onde será construída a unidade hospitalar e em abril lançará edital para contratação da empresa que realizará o projeto executivo do hospital.

   “O ministro garantiu que se a obra começar ainda este ano o Ministério da Saúde vai liberar o recurso”. Mauro ainda destacou que o novo pronto-socorro vai atender, além de urgência e emergência, outras especialidades médicas, como neurologia e cardiologia.

   A nova unidade funcionará como hospital regional. “Foi um pedido do ministro e vamos atender”, detalhou o prefeito. O socialista não informou de quanto será o recurso, mas assegurou que é certa a liberação. Entusiasmado com o posicionamento do ministro, Mauro disse que o novo hospital será referência em alta e média complexidade. Além do prefeito, o senador Blairo Maggi (PR) também participou da reunião com Alexandre Padilha.

   A prefeitura conta com três terrenos que poderão ser usados para a construção do hospital regional. Os lotes são localizados na região da avenida das Torres; em frente ao Jardim Itália e outro próximo ao Centro de Eventos do Pantanal. O critério de escolha será baseado, principalmente, em acessibilidade e rotas alternativas.
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Lucas: vereadores aprovam repasse de R$ 600 mil para hospital

Fonte: Só Notícias/Altair Anderli, de Lucas do Rio Verde

 

Os vereadores de Lucas do Rio Verde aprovaram por unanimidade, esta manhã, projeto de lei que destina R$ 600 mil ao hospital São Lucas, este ano. De autoria do Poder Executivo, o recurso será repassado a unidade em duas parcelas de R$ 300 mil. O valor auxiliará no pagamento de salários dos funcionários e despesas para manutenção do hospital.

O presidente do legislativo Airton Callai. "Temos que agradecer o Poder Executivo por destinar essa verba ao hospital, que não consegue caminhar com as próprias pernas. Mais de 60% dos atendimentos do São Lucas são feitos de forma gratuita. O Hospital passou de 80 processos cirúrgicos por mês para 230 e esse recurso certamente é necessário", explicou o presidente do Legislativo, Airton Callai.

Outro projeto aprovado, hoje, é com relação a suplementação orçamentária para a câmara, no valor de R$ 350 mil. "A prefeitura remeteu o recurso para o legislativo para que possamos adequar o nosso orçamento. Houve aumento nas despesas da casa e não houve uma suplementação de recursos para isso. O Tribunal de Contas do Estado (TCE) determina que não se pode gastar mais do que 70% com a folha de pagamento e isso vinha ocorrendo. Essa suplementação vai possibilitar que a atual mesa diretora cumpra com a constituição", explicou o presidente.
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Senador critica modelo de gestão na saúde em Mato Grosso

Fonte: Só Notícias/Alex Fama

 O senador Pedro Taques (PDT) utilizou, esta tarde, a tribuna do Senado Federal para criticar o modelo de gestão na saúde pública adotado pelo governo do Estado. "Sob o argumento de que a saúde estava ‘um caos", o governo de Mato Grosso entrega as decisões da saúde pública nas mãos de entidades privadas. Meus amigos, a saúde pública em Mato Grosso está sendo desmantelada por essa privatização", declarou.

Ele denunciou que o governo pagou mais de R$ 10 milhões às Organizações Sociais sem a devida a prestação dos serviços. "A desculpa para tudo isso era que o serviço de saúde ia melhorar. É claro que era uma desculpa esfarrapada. O atendimento de emergências por esses hospitais privatizados não obedeceu aos padrões mínimos exigidos pelo Ministério da Saúde. O acesso da população ao atendimento médico, aos leitos, aos exames, não cumpriu os padrões mínimos de igualdade e acesso universal".

Ele afirmou que o governo ignorou o Conselho Estadual de Saúde, contratou entidades que não tinham o registro profissional e os documentos necessários para atuar na área. "A saúde pública em Mato Grosso está sendo desmantelada por essa privatização. Não são denúncias vazias, não é falatório. São constatações formais de fiscalização do Tribunal de Contas. Precisamos retomar os hospitais públicos de Mato Grosso para a gestão do Estado. Saúde pública se faz com boa gestão, com seriedade, não com jeitinho".
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Sinop: triagem para cirurgia da catarata continua amanhã

Fonte: Só Notícias/Thais Festa

 A distribuição de senhas de triagem para cirurgias da catarata continua amanhã. Serão 500 senhas para o atendimento das 8h às 12h, na sede do Lions Clube de Sinop, na rua das Avencas, 1.911, no centro. A preferência são por pessoas acima de 55 anos. No entanto, quem tiver menos idade e apresentar os sintomas também serão atendidas. A triagem começou, hoje, e segue até às 17h.

A previsão é de entregar 1,7 mil senhas para as pessoas de Sinop e região. Na segunda-feira (22), os pacientes serão encaminhados para os exames laboratoriais. O procedimento cirúrgico começa no próximo dia 6, no Lions, em Cuiabá. A previsão para a conclusão de todas as cirurgias é até dia 30 de junho.

Conforme Só Notícias já informou, serão feitas 480 cirurgias de graça, sendo que 180 já estão na fila e tem prioridade. O convênio entre a Secretaria Municipal de Saúde e o Lions, disponibiliza além do procedimento cirúrgico e exames, passagens, hospedagem e alimentação para as pessoas que precisam da intervenção cirúrgica.

Para a triagem são aguardadas pessoas de Sinop, Claudia, Feliz Natal, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, Nova Ubiratã, Santa Carmem, Santa Rita do Trivelato, Sorriso, Tapurah, União do Sul e Vera.
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